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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,164
(-0,2%)

15/junho 5,066
16/junho 5,086
17/junho 5,107
18/junho 5,175

Bolsas
Na sexta-feira

0,03%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

16/6       17/6 18/6 19/6

169.649 168.333
0,14%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,928

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,15%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67

Ao ano

CDI

14,15%

Motoristas de aplicativo e ta-
xistas já podem acessar uma nova 
linha de crédito voltada à compra 
de veículos novos. O Move Brasil, 
ou BNDES Move Motoristas, dis-
ponibiliza até R$ 30 bilhões em fi-
nanciamentos com juros reduzidos 
para profissionais do transporte in-
dividual de passageiros.

Do total de recursos, o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES)  reser-
vou, no mínimo, R$ 3 bilhões pa-
ra mulheres e R$ 3 bilhões para 
taxistas, com destinação exclusi-
va a esses públicos. Esses valores, 
no entanto, podem ser ampliados 
conforme a demanda, informou o 
banco em nota.

A operação será feita por insti-
tuições financeiras credenciadas. 

Motoristas de aplicativo e taxistas 
com cadastro aprovado na plata-
forma do Move Brasil podem pro-
curar concessionárias com veícu-
los na lista de financiáveis para ini-
ciar a análise de crédito. A partir do 
pedido encaminhado pela conces-
sionária, o banco parceiro avalia o 
perfil do solicitante e, se houver 
aprovação, finaliza a contratação 
dentro das condições do programa.

“O Move Brasil vai permitir a 
milhares de motoristas renovar ou 
ter seu instrumento de trabalho. 
Quem hoje paga semanalmente 
por um carro alugado vai passar 
a investir em um patrimônio que 
é seu, o que significa mais auto-
nomia, mais independência e po-
tencialmente mais renda no fim 
do mês”, afirmou, em nota, o pre-
sidente do BNDES, Aloizio Merca-
dante. “Para as mulheres, os juros 

são ainda mais reduzidos, estimu-
lando sua participação numa ati-
vidade em que ainda são minoria”, 
acrescentou o executivo.

Podem participar do Move Bra-
sil motoristas de aplicativo que 
mantenham cadastro ativo na mes-
ma plataforma há pelo menos 12 
meses e tenham realizado, no mí-
nimo, 100 corridas nesse período. 
Taxistas devidamente registrados e 
em atividade também estão aptos 
a solicitar o benefício.

O financiamento contempla 
exclusivamente veículos novos de 
até R$ 150 mil. Os modelos devem 
atender a critérios de sustentabili-
dade, incluindo carros flex, híbri-
dos flex, elétricos ou movidos ex-
clusivamente a etanol. Além disso, 
os automóveis precisam ser produ-
zidos por montadoras habilitadas 
no Programa Mover.

As condições de crédito variam 
conforme o perfil do solicitante. As 
taxas de juros podem chegar a 0,99% 
ao mês para homens e a 0,91% ao mês 
para mulheres. Além dos juros redu-
zidos, as motoristas podem incluir no 
financiamento equipamentos adicio-
nais de segurança para os veículos.

O prazo de pagamento do finan-
ciamento poderá chegar a 72 me-
ses, com possibilidade de até seis 
meses de carência antes do início 
das parcelas.

Coordenado pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC), o Move 
Brasil já oferece linhas especiais 
para caminhões, ônibus e imple-
mentos rodoviários, com recursos 
da União via Tesouro Nacional.

* Estagiário sob a supervisão de 
Andreia Castro
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MOVE BRASIL

Motoristas de aplicativo terão R$ 30 bi

Protesto de motoristas de aplicativos: chance de renovar frota 

Carlos Vieira/CB/D.A Press

CRIMES FINANCEIROS 

Governo monta ação 
contra bets ilegais

Ministérios da Fazenda e da Justiça vão bloquear recursos de empresas que operam apostas eletrônicas sem fiscalização 

O 
presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
assinou ontem um decre-
to que restringe a movi-

mentação financeira de empresas 
que operam sites e aplicativos com 
apostas ilegais. O objetivo do go-
verno é asfixiar financeiramente 
essas bets, com o bloqueio de con-
tas em instituições onde essas em-
presas movimentam valores obti-
dos irregularmente.

De acordo com o Palácio do 
Planalto, os mecanismos são se-
melhantes aos utilizados para as-
fixiar o crime organizado e tam-
bém fazem parte da Lei Antifac-
ção, aprovada no Congresso Na-
cional no último mês de março. O 
novo decreto prevê que recursos 
confiscados das bets nessas insti-
tuições financeiras sejam transfe-
ridos ao Fundo Nacional de Segu-
rança Pública, que também atua 
no combate contra esses crimes. A 
medida foi divulgada em entrevis-
ta coletiva que contou com a par-
ticipação do ministro da Justiça e 
Segurança Pública, Wellington Cé-
sar Lima e Silva, e do ministro da 
Fazenda, Dario Durigan. 

“Nós estamos tomando uma 
iniciativa muito importante, tive-
mos a oportunidade de estar com 
o presidente quando ele assinou 
o decreto. (...) Ele (Lula) expres-
sou a convicção de que esse é um 
largo passo nesse combate às bets 
ilegais”, disse o ministro da Justi-
ça. Durante a entrevista coletiva, 
Wellington Silva citou dados so-
bre a atuação dos sites de apos-
tas no país durante a apresenta-
ção. Segundo a pasta, as bets ile-
gais representam entre 41% e 51% 
das plataformas. O governo já blo-
queou mais de 40 mil sites de bets 
que atuavam de maneira irregular. 

Além disso, o ministro destacou 
que as apostas custam ao país cer-
ca de US$ 38,8 bilhões por ano em 
perdas econômicas e sociais. Cer-
ca de 80% disso se refere a danos à 
saúde. A maior parcela dos aposta-
dores (69%) são jovens (entre 18 a 
19 anos) de baixa renda (até 2 sa-
lários mínimos). “Tudo isso evi-
dencia o relevo da nossa iniciativa. 

Então, não é trivial esse esforço que 
o governo federal faz, antes pe-
lo contrário, ele é muito robusto 
e complementar de tantas outras 
iniciativas que vêm sendo adota-
das”, acrescentou o chefe da pasta.

50 mil sites

Por meio da Secretaria de Prê-
mios e Apostas (SPA), do Minis-
tério da Fazenda, o governo fede-
ral identificou quase 50 mil sites e 
aplicativos de bets ilegais, que já fo-
ram derrubados pela Agência Na-
cional de Telecomunicações (Ana-
tel). Segundo a pasta, no entanto, 
havia apenas cerca de 350 opera-
dores por trás dessas plataformas. 
A SPA também identificou que es-
ses 50 mil sites possuem ou tinham 
contas em 27 instituições financei-
ras, que envolvem sobretudo fin-
techs ou instituições de pagamen-
to com pouca ou baixa supervisão. 
Com o novo decreto, a secretaria 
poderá formalizar a irregularida-
de por meio de um auto de cons-
tatação, que registra e fundamen-
ta a exploração ilegal.

“São sobre essas 27 instituições 
financeiras que hoje há um comu-
nicado do Ministério da Fazenda 
para os órgãos competentes, seja a 
Polícia Federal, seja os ministérios 
públicos, seja o Coaf, seja o pró-
prio Banco Central, seja a própria 
Secretaria da Receita Federal. E a 
partir dessas notificações e avisos é 
que essas operações vão começar a 
acontecer com mais frequência no 
país”, explicou o ministro da Fazen-
da, Dario Durigan.

Após a emissão dos autos sobre 
a atividade de bets ilegais, a Secre-
taria deve notificar as instituições 
financeiras e de pagamentos para 
que bloqueiem, em até 24 horas, os 
valores existentes e interrompam 
novas transações relacionadas à 
plataforma que opera irregular-
mente. A partir da notificação, es-
sas instituições têm 48 horas para 
reportar o cumprimento da medi-
da, que também será supervisiona-
da pelo Banco Central. 

Após a fase de autuação e notifi-
cação, que é conduzida pela Fazen-
da, a instauração e a condução dos 
processos administrativos ficam 

sob responsabilidade da Secreta-
ria Nacional de Segurança Pública 
(Senasp), do Ministério da Justiça 
e Segurança Pública, que notifi-
cará a parte envolvida para apre-
sentar sua impugnação, de acordo 
com o decreto. 

Durante esse processo, podem 
ser realizadas diligências e requi-
sições de documentos e informa-
ções a instituições financeiras e 
entidades públicas. Também fi-
ca sob o guarda-chuva do MJSP a 
adoção das medidas necessárias à 

instrução do processo, inclusive a 
produção de provas para o escla-
recimento dos fatos, observados 
o contraditório e a ampla defesa. 
“Meu compromisso, o compro-
misso do ministro Wellington, do 
presidente Lula, é com tolerância 
zero ao jogo ilegal e um chamado 
cada vez mais rigoroso para que 
as empresas regulares, as empre-
sas que cumprem com a lei bra-
sileira, nos ajudem a proteger as 
nossas famílias o quanto mais”, 
acrescentou Durigan.

Apoio do setor

Outra medida publicada ontem 
pelo Ministério da Fazenda é uma 
portaria que estabelece os proce-
dimentos para a responsabilização 
tributária solidária de instituições 
financeiras, de pagamento e insti-
tuidores de pagamento que con-
tribuam para a exploração de bets 
irregulares. Segundo o ministro da 
Fazenda, a SPA também será res-
ponsável por notificar essas insti-
tuições tão logo for percebida essa 

movimentação. A autuação serve 
para informar que elas são con-
sideradas responsáveis por even-
tuais obrigações tributárias que 
passarem a incidir. 

A Associação Nacional de Jo-
gos e Loterias (ANJL) manifestou 
apoio às medidas anunciadas pe-
lo governo federal e considera um 
“avanço na proteção do merca-
do regulado”. A entidade acredita 
que o decreto é resultado de um 
processo contínuo de cooperação 
institucional entre a SPA com os 
representantes do setor regulado 
e demais atores envolvidos na re-
gulamentação do setor. 

“A indústria clandestina de 
apostas expõe consumidores a ris-
cos, sonega impostos e gera con-
corrência desleal em relação às 
empresas que cumprem as exi-
gências regulatórias brasileiras. 
As ações anunciadas representam 
um passo importante no fortale-
cimento do mercado regulado de 
apostas”, comentou presidente da 
ANJL, Plínio Lemos Jorge.

 » RAPHAEL PATI

A indústria clandestina 
de apostas expõe 
consumidores a riscos, 
sonega impostos e gera 
concorrência desleal em 
relação às empresas que 
cumprem as exigências 
regulatórias brasileiras. 
As ações anunciadas 
representam um 
passo importante no 
fortalecimento do 
mercado regulado  
de apostas”

Plínio Lemos Jorge,  
presidente da Associação Nacional 
de Jogos e Loterias (ANJL)


